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CUMBRES

CONSEJO INTERAMERICANO PARA 

EL DESARROLLO INTEGRAL 

Reuniones de Ministros de: Educación, 

Trabajo, Desarrollo Social, Desarrollo 

Sostenible, Ciencia y Tecnología, Turismo 

y Cultura.

Especializada:Autoridades de 

Cooperación

* Cada reunión ministerial informa los 

resultados al CIDI Regular.

-Informa a la Asamblea General a 

través del Consejo Permanente (art. 

91F, Carta OEA)

-Negocia un proyecto de resolución 

sobre acuerdos ministeriales para 

que la Asamblea General los acoja 

como propios.

ASAMBLEA 

GENERAL

CIDI SECTORIAL Y 

ESPECIALIZADO / 

REUNIONES 

MINISTERIALES

Proceso de  doble vía.  Se 

presentan informes de las 

reuniones ministeriales al 

Grupo de Revisión e 

Implementación de Cumbres 

(GRIC).  En ocasiones las 

reuniones ministeriales han  

proporcionado  propuestas de 

textos para consideracion de  

la Cumbre.

La Cumbre provee mandatos y 

lineamientos que son tomados 

por las ministeriales.

COMISIONES 

INTERAMERICANAS 

Comisiones Interamericanas

Educación,

Desarrollo Social

Desarrollo Sostenible

Ciencia y Tecnología

Turismo

Cultura

Puertos (sin Ministerial)

* Trabajo no tiene Comisión

i. Convoca las reuniones ministeriales a 

partir de ofrecimientos de sede (Artículo 

15, Reglamento para Reuniones Ordinarias 

y Extraordinarias del CIDI)

ii. Considera y aprueba el proyecto 

preliminar de temario presentado por el 

país anfitrión (Artículo 12, 13, ídem.)

iii. Aprueba el proyecto de Lista de 

Invitados Especiales y Observadores 

(Artículo 23, ídem.)

iv. Establece el orden de precedencia 

(Artículo 19. ídem.)

v. Recibe informes y presenta 

recomendaciones.

Órgano político-técnico con la 

finalidad de:

-Dar continuidad al diálogo 

sectorialde cooperación 

solidaria en un determinado 

sector

-Hacer el seguimiento de los 

mandatos acordados a nivel 

minisetrial

-Identificar iniciativas 

multilaterales de cooperación 

(Art 14, Estatuto CIDI).

GRUPOS DE 

TRABAJO

-Número limitado de grupos de trabajo.

-Dedicados a estudiar y promover la 

cooperación y el intercambio de 

experiencias en temas específicos.

-Integrados por los expertos de los Estados 

Miembros en dichos temas.  

-Reportarían a la reunión ministerial (CIDI 

sectorial y especializado) con un informe y 

recomendaciónes para avanzar en el 

estudio de la temática.

-Integrados por las delegaciones 

interesadas y abierto a todos las 

delegaciones. 

-Contarían con un presidente y 

coordinarían su acción con las autoridades 

de la ministerial y las autoridades de otros 

grupos de trabajo.

CIDI 

REGULAR 

MENSUAL

Duración de los trabajos / Modalidad reunión

-Limitado a los días en que ha 

sido convocada por el CIDI. 

-Reuniones presenciales.

-Reuniones  presenciales o 

virtuales convocadas por el 

Presidente del GT .

Tipo de decisiones

-Adopta resoluciones.

-Presenta recomendaciones 

o conclusiones a los ministros 

para su aprobación.

Funciones

-De carácter general, 

establecidas en cada uno de 

los reglamentos.

-Con función específica, 

establecida por los ministros 

al momento de su creación.

Convocatoria

-Por resolución del CIDI.

-Por decisión del presidente 

a partir de las necesidades.

Participación

-Autoridaes sectoriales y 

misiones.

-34 Estados miembros

-Participación de expertos 

con acompañamiento de las 

misiones.

-Autoridades del GT y países 

interesados en el estudio de 

la temática (abierto a los 34 

Estados miembros).

Quórum

-Quórum para sesionar: 12 

Estados.

-Quórum para decisiones: 18 

Estados.

-Quórum para sesionar:  

tercera parte de los Estados 

inscritos.

-Quórum para decisiones: la 

mitad más uno de los Estados 

inscritos.

SECRETARIA EJECUTIVA PARA EL 

DESARROLLO INTEGRAL (SEDI)

-DIÁLOGO POLÍTICO

-CONCERTACIÓN DE 

POLÍTICAS PÚBLICAS

-FORTALECIMIENTO 

INSTITUCIONAL Y 

FORMACIÓN DE 

CAPITAL HUMANO

-INTERCAMBIO DE 

EXPERIENCIAS 

EXITOSAS 

-COOPERACION

-ALIANZAS EN EL 

ÁMBITO DEL 

DESARROLLO
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RELATÓRIO DOS TRABALHOS DE 2014-2015 DO GRUPO DE TRABALHO DO CIDI PARA O FORTALECIMENTO DO CIDI E DE SEUS ÓRGÃOS 

(Apresentado à Quadragésima Oitava Reunião Ordinária do CIDI, 

realizada em 20 de maio de 2015)

INTRODUÇÃO E REFERÊNCIAS DOS TRABALHOS REALIZADOS

No ano de trabalhos 2014-2015 o Grupo de Trabalho do CIDI para o Fortalecimento do CIDI e de seus órgãos (GTFORCIDI) concentrou sua atividade na análise da proposta para simplificar a estrutura do CIDI mediante a eliminação de certas comissões interamericanas (CIDI/GT/FORCIDI/doc.122 /14), apresentada originalmente pelo Senhor Agustín Vasquez Gómez, Representante Alterno de El Salvador, que atuou como Presidente do GTFORCIDI (julho-setembro de 2014) e retomada pelas atuais autoridades: Presidente, Samuel Ashcallay Samaniego, Representante Suplente do Peru; e Vice-Presidente, Arturo Barrio, Representante Suplente do México. Esta proposta atende à necessidade identificada no Plano de Trabalho do GTFORCIDI (CIDI/GT/FORCIDI/doc.91/13) de estudar a arquitetura/estrutura do CIDI e considerar como simplificar e atualizar seus mecanismos de trabalho a fim de torná-la mais eficiente e eficaz, melhorando ao mesmo tempo a articulação, coordenação e canais de consulta entre os diversos órgãos. 

Envidam-se esforços no sentido de que as discussões adiantadas no âmbito do GTFORCIDI tenham como referência os âmbitos gerais de política adotados pelos Estados, tais como a Carta Social das Américas e seu Plano de Ação, bem como o mapa dos processos do CIDI e, em particular, sua finalidade última, a saber, “promover a cooperação solidária entre seus Estados membros para apoiar seu desenvolvimento integral e em particular para contribuir para a eliminação da pobreza. Cumpre seus objetivos mediante a implementação do Plano Estratégico para o Desenvolvimento Integral
”.


Somam-se a isso os objetivos traçados pelos Estados no processo de Visão Estratégica da Organização [AG/RES. 1 (XLVII-E/14)], os quais indicam, entre outros, que a OEA deve orientar sua atividade nas áreas em que tem vantagem comparativa (contribuição significativa) e “colaborar para que os Estados membros cumpram suas metas de desenvolvimento econômico, social e cultural de maneira integral, inclusiva e sustentável, levando em conta o disposto na Carta da OEA, na Carta Social das Américas, no Plano Estratégico de Cooperação Solidária e em outros instrumentos interamericanos, mediante ações destinadas a: 

a) apoiar esforços nacionais e o diálogo ministerial intersetorial de alto nível para o fortalecimento das capacidades nacionais, tanto institucionais como humanas, bem como promover o intercâmbio de melhores práticas voltadas para o desenvolvimento de estratégias e políticas públicas efetivas que contribuam para o pleno exercício de todos os direitos humanos dos habitantes da região; 

b) incentivar e fortalecer estratégias eficazes de cooperação e formação de parcerias entre os Estados, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável com inclusão social, o desenvolvimento humano com ênfase na educação e na capacitação, e a mobilização de recursos com o propósito de alcançar seu desenvolvimento integral e contribuir para a erradicação da pobreza, em especial da pobreza extrema; e 

c) facilitar a cooperação solidária e complementar, e os vínculos com a comunidade internacional e outros organismos internacionais, a fim de unir esforços com as iniciativas de cooperação internacional acordadas em âmbito global, inclusive a Agenda de Desenvolvimento pós-2015. 

Além disso, é importante ressaltar que, com base nos vínculos entre os temas abordados pelos diversos dos órgãos subsidiários do CIDI, se levou em conta o diálogo que se adiantava na Comissão de Políticas de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento e do Grupo de Trabalho Ad Hoc para a revisão de mandatos em matéria de desenvolvimento integral.

Como a proposta se assemelha ao funcionamento da Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), as informações foram complementadas com uma apresentação de sua Secretaria Técnica ao GTFORCIDI na reunião de 3 outubro de 2013. Além disso, ao longo do ano o Presidente do GTFORCIDI realizou reuniões com as Secretarias Técnicas dos processos ministeriais de Cultura, Turismo, Desenvolvimento Sustentável, Desenvolvimento Social, Educação e Ciência e Tecnologia, bem como da Comissão Interamericana de Portos (CIP) para explicar a proposta e receber seu feedback. Cumpre indicar que as duas últimas – Portos e Ciência e Tecnologia – vêm trabalhando em formato de grupos de trabalho e proporcionaram informações úteis sobre os principais desafios de uma transição de comissões interamericanas para um esquema de grupos de trabalho, os quais devem ser resolvidos antes de o GTFORCIDI apresentar ao CIDI uma recomendação definitiva a este respeito.

PROPOSTA APRESENTADA E CONSTATAÇÕES PRELIMINARES RESULTANTES DA ANÁLISE REALIZADA:

No tocante à Proposta apresentada (CIDI/GT/FORCIDI/doc.122 /14), cumpre ressaltar que o propósito é tornar mais eficiente a estrutura do CIDI e, neste sentido, propõe eliminar certas comissões interamericanas e substituir o trabalho técnico realizado por Grupos de Trabalho que, em conformidade com a normativa a ser estabelecida, serão criados no âmbito das diversas reuniões ministeriais com o objetivo, entre outros aspectos, de estudar, promover a cooperação e dar acompanhamento aos temas que os Ministros e Altas Autoridades do setor pertinente determinarem como prioritários. Além disso, a proposta traz implícito o estudo da periodicidade de cada uma das reuniões setoriais no intuito de dar previsibilidade aos trabalhos e tempo suficiente para avançar e implementar os acordos e mandatos.

Para aprofundar a análise e como complemento da proposta, a Presidência, com o apoio da Seção de Políticas da SEDI, apresentou uma série de documentos (CIDI/GT/FORCIDI/doc.122/14 add. 1 e add. 2) destinados a: 

(i) Mostrar esquematicamente os passos necessários para a convocação e preparação das reuniões ministeriais e de comissões interamericanas do CIDI, com a finalidade de identificar seu funcionamento e o fluxo de trabalho entre esses órgãos.
FLUXOGRAMA DE REUNIÕES MINISTERIAIS NO ÂMBITO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NA OEA
[image: image8.png]



Como parte desta análise o quadro acima (CIDI/GT/FORCIDI/doc.122/14 add. 1) apresenta um organograma, onde a esfera superior é o âmbito político e a inferior o técnico. Na esfera política há o processo das Cúpulas das Américas, a Assembleia Geral e o CIDI ordinário e setorial. As comissões e Grupos de Trabalho estão na interseção das duas esferas para demonstrar seu caráter político-técnico. 
PROCESSO PREPARATÓRIO DE REUNIÕES MINISTERIAIS NO ÂMBITO DO DESENVOLVIMENTO INTEGRAL NA OEA
[image: image2.emf]ESTADOS MIEMBROS PAIS SEDE



PROCESO PREPARATORIO

: 

TEMARIO, TEMARIO ANOTADO, DOCUMENTO 

RESULTANTE  E INFORMES SE ELEVAN A 

CONSIDERACION DE LOS MINISTROS

Resultado proceso preparatorio

Resultado Ministerial

CUMBRES

CONSEJO INTERAMERICANO 

PARA EL DESARROLLO INTEGRAL 

Reuniones de Ministros de: 

Educación, Trabajo, 

Desarrollo Social, Desarrollo 

Sostenible, Ciencia y 

Tecnología, Turismo y 

Cultura.

Especializada:Autoridades 

de Cooperación

* Cada reunión ministerial 

informa los resultados al 

CIDI Regular.

-Informa a la Asamblea General a 

través del Consejo Permanente (art. 

91F, Carta OEA)

-Negocia un proyecto de resolución 

sobre acuerdos ministeriales para 

que la Asamblea General los acoja 

como propios.

ASAMBLEA 

GENERAL

CIDI SECTORIAL Y 

ESPECIALIZADO / 

REUNIONES 

MINISTERIALES

Proceso de  doble vía.  Se 

presentan informes de las 

reuniones ministeriales al 

Grupo de Revisión e 

Implementación de Cumbres 

(GRIC).  En ocasiones las 

reuniones ministeriales han  

proporcionado  propuestas de 

textos para consideracion de  

la Cumbre.

La Cumbre provee mandatos y 

lineamientos que son 

COMISIONES 

INTERAMERICANAS 

Comisiones Interamericanas

Educación,

Desarrollo Social

Desarrollo Sostenible

Ciencia y Tecnología

Turismo

Cultura

Puertos (sin Ministerial)

* Trabajo no tiene Comisión

i. Convoca las reuniones ministeriales a 

partir de ofrecimientos de sede (Artículo 

15, Reglamento para Reuniones 

Ordinarias y Extraordinarias del CIDI)

ii. Considera y aprueba el proyecto 

preliminar de temario presentado por el 

país anfitrión (Artículo 12, 13, ídem.)

iii. Aprueba el proyecto de Lista de 

Invitados Especiales y Observadores 

(Artículo 23, ídem.)

iv. Establece el orden de precedencia 

(Artículo 19. ídem.)

v. Recibe informes y presenta 

recomendaciones.

Órgano político-técnico con la 

finalidad de:

-Dar continuidad al diálogo 

sectorialde cooperación 

solidaria en un determinado 

sector

-Hacer el seguimiento de los 

mandatos acordados a nivel 

minisetrial

-Identificar iniciativas 

multilaterales de cooperación 

CIDI 

REGULAR 

MENSUAL

SECRETARIA EJECUTIVA PARA EL 

DESARROLLO INTEGRAL (SEDI)

i. Aceptan ofrecimiento, 

convocan y asignan 

fondos  OEA.

ii. Tienen 30 días para 

enviar comentarios y 

recomendaciones al 

temario. CIDI aprueba el 

proyecto de temario.

v. Considera, 

enriquece y aprueba 

Lista

vi. Estados Miembros 

participan, según sea 

la modalidad.  La 

naturaleza formal e 

informal de los 

acuerdos y/o 

consensos que se 

elevan a los ministros, 

depende del tipo de  

los espacios de 

diálogo que se utilicen.

i. Presenta ofrecimiento de sede al 

CIDI

ii. Presenta proyecto preliminar de 

temario al CIDI

Abierto por 30 días  para 

observaciones de los Estados

iii. Con apoyo de la Secretaría define 

documentos de apoyo al diálogo

Estos documentos pueden ser:

a. Temario anotado

b. Documento de concepto

c. Informes de Grupos de Trabajo, 

segun sea apropiado

d.  Estudios, análisis técnicos en torno 

a la temática

iv.  Define naturaleza del documento 

resultante del encuentro Ministerial

Estos documentos pueden ser:

a. Declaración 

b. Plan de Acción

c. Otro documento de consenso 

(Comunicado, Consenso , Agenda 

Hemisférica, etc.)

v. Presenta Proyecto Lista de 

Invitados Especiales al CIDI

Preparada a partir de solicitudes 

recibidas de organizaciones de 

sociedad civil  y Lista de reunión 

anterior.  Aprobada por CIDI. 

Secretaría extiende invitaciones.

vi.  Define espacio de diálogo para 

preparar la reunión y negociar  

el/los documentos:

Estos espacios pueden ser:

a. Reunión Comisión Interamericana 

(convocada por CIDI siguiendo 

reglamento correspondiente)

b. Reunión Preparatoria (convocada por 

país anfirtion)

c. Reuniones informales (en la sede 

OEA)

d. Consultas informales 

e. Grupos Trabajo del CIDI

f.  En casos uno o dos párrafos 

pendientes o resultados de reuniones 

informales se llevan al CIDI (El CIDI no 

cuenta con presupuesto para negociar 

textos completos  en su ámbito)

SEGUIMIENTO E IMPLEMENTACION DE ACUERDOS 

MINISTERIALES

Varía por Comisión y sector. Algunos sectores cuentan con 

reunión de  planeacion autoridades ministerial y GT o 

Comisión (para planear trabajos a dos años), mientras que la 

mayoría implementan acuerdos con guía  de la Presidencia de 

la Comisión o  los incorporan en los programas ya 

establecidos. 



O quadro acima (CIDI/GT/FORCIDI/doc.122/14 add. 1) mostra que os passos necessários para convocar e preparar reuniões ministeriais e de comissões interamericanas são praticamente idênticos. A diferença está no fato de as ministeriais geralmente contarem com uma reunião preparatória ou equivalente para negociar o documento a ser adotado ao término da reunião. Além disso, ressalta o fato de haver certos passos tratados de maneira diferenciada, como por exemplo a preparação de uma Ministerial que em algumas oportunidades é realizada por meio de reuniões de comissões interamericanas, grupos de trabalho, reunião preparatória ou consultas informais, tornando os processos únicos e adaptáveis às necessidades, não sendo ao mesmo tempo totalmente uniformes ou previsíveis. 


Cumpre ressaltar que, como parte das discussões, se indicou não haver diferença nos recursos financeiros destinados pela OEA para uma reunião ministerial ou de comissão interamericana, alocados em função da resolução CP/RES. 982 (1797/11) segundo a qual um máximo de US$ 33.558,00 para uma reunião de dois dias/4 idiomas fora da sede, é de US$ 29.158. Além disso, indicou-se que o Orçamento-Programa da Organização alocou o montante de US$ 144.800,00 no orçamento de 2015, suficiente para financiar cinco reuniões fora da sede.

(ii) Analisar a periodicidade das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas no âmbito do CIDI desde a criação deste órgão em 1996; e tabelar a participação dos Estados membros (número de países representados e o nível de participação) nos encontros realizados de janeiro de 2004 a abril 2015, de tal forma que se possa analisar o interesse dos Estados nos processos.

PERIODICIDADE DE REUNIÕES MINISTERIAIS E DE COMISSÕES INTERAMERICANAS NO ÂMBITO DO DESENVOLVIMENTO INTEGRAL NA OEA
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Para isso foram apresentadas duas tabelas, uma para mostrar a periodicidade em que se reúnem os diversos setores e a frequência das reuniões de comissões interamericanas (tabela de cima) e outra para tabelar a participação nas mesmas (CIDI/GT/FORCIDI/doc.122/14 add. 2). A periodicidade se deve a que as convocações têm sido feitas em função dos oferecimentos dos Estados membros e não em uma programação estratégica. Ressaltou-se também (como se verá mais abaixo) que os fundos existentes não são suficientes para a realização de reuniões periódicas em todos os setores. A tudo isso se acrescentou que dispor de um cronograma ou de uma periodicidade permitirá contar com um horizonte predeterminado para cumprimento dos mandatos setoriais e com um plano de trabalho com metas claras.


Tendo em mente que a periodicidade das reuniões ministeriais é uma pedra angular para o estudo da proposta, foram apresentados três cenários para facilitar o estudo (CIDI/GT/FORCIDI/doc.126/15). Estes cenários trataram de todos os setores de maneira uniforme, partiram das reuniões realizadas e/ou previstas em 2014 e 2015 e contaram com um cálculo dos custos que estas teriam para o Fundo Ordinário em função das diretrizes estabelecidas na resolução CP/RES. 982 (1797/11). O total das reuniões a realizar foi comparado, além disso, com os recursos alocados em 2015 do Fundo Ordinário para esses encontros.

[image: image4.emf]Opción 1: Alternar Ministeriales con Comisiones Interamericanas cada dos años.

REUNIONES

# CANTIDAD 

(2016-2022)

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

1

EDUCACIÓN PAN 2017 2019 2021 3

CIE OEA CIE CIE CIE CIE 4

2

SOCIAL PY? 2018 2020 2022 4

CIDES CIDES CIDES CIDES 3

3

SOSTENIBLE HON 2017 2019 2021 3

CIDS OEA CIDS CIDS CIDS CIDS 4

4

CIENCIA Y GUA 2017 2019 2021 3

COMCYT COMCYT COMCYT COMCYT COMCYT 4

5

CULTURA HAI PY/BAR? PY/BAR? 2020 2020 4

CIC CIC CIC CIC 3

6

BAR PER GY 2018 2020 2022 3

CITUR CITUR CITUR CITUR 3

7

PUERTOS OEA UR 2018 2020 2022 4

8

TRABAJO MEX 2017 2019 2021 3

Ministeriales* 3 5 4 4 4 4 4 4 4

Comisiones 2 0 3 3 3 3 3 3 3

TOTAL 5 5 7 7 7 7 7 7 7 48

Costo a partir de los lineamientos de la CP/RES.982(1797/11)**

Ministeriales*

$87,474$145,790$116,632$116,632$116,632$116,632$116,632$116,632$116,632

Comisiones

$58,316 $0 $87,474 $87,474 $87,474 $87,474 $87,474 $87,474 $87,474

TOTAL

$145,790$145,790$204,106$204,106$204,106$204,106$204,106$204,106$204,106

Surplus/Déficit*** $10 $10 -58,306-58,306-58,306-58,306-58,306-58,306-58,306

TURISMO


A primeira opção alterna reuniões ministeriais com as das comissões, de tal forma que um ano se reúna uma e no seguinte a outra. Com base nas diretrizes da resolução CP/RES 982 (1797/11) que estabelece o máximo de recursos alocados, esta opção resulta em um déficit de US$ 58.000 anuais se for mantido o orçamento alocado para o futuro e os setores que atualmente constituem o âmbito do CIDI.
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# CANTIDAD 

(2016-2022)

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

1

EDUCACIÓN PAN 2017 2019 2021 3

2

SOCIAL PY? 2018 2020 2022 4

3

SOSTENIBLE HON 2017 2019 2021 3

4

CIENCIA Y TEC. GUA 2017 2019 2021 3

5

CULTURA HAI PY/BAR? PY/BAR? 2020 2020 4

6

TURISMO BAR PER GY 2018 2020 2022 3

7

PUERTOS OEA UR 2018 2020 2022 4

8

TRABAJO MEX 2017 2019 2021 3

Ministeriales* 3 5 4 4 4 4 4 4 4

TOTAL 3 5 4 4 4 4 4 4 4 27

Costo a partir de los lineamientos de la CP/RES.982(1797/11)**

Ministeriales*

$87,474$145,790$116,632$116,632$116,632$116,632$116,632$116,632$116,632

Surplus/Déficit*** $58,326 $10 $29,168$29,168$29,168$29,168$29,168$29,168$29,168

Opción 2: Periodicidad de reuniones Ministeriales únicamente. Remanente se 

distribuye entre Comisiones IA o Grupos de Trabajo.


A segunda opção, por sua vez, deixa entrever o que aconteceria se somente as reuniões ministeriais fossem realizadas cada dois anos. Neste caso, os fundos disponíveis seriam suficientes para realizá-las e haveria um superávit de aproximadamente US$ 30.000,00, suficiente para uma reunião de uma comissão interamericana ou, se assim se decidir, para dividir entre os diversos processos. 
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# CANTIDAD 

(2016-2022)

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022

1

EDUCACIÓN PAN BAH 2020 2

CIE OEA CIE CIE CIE 3

2

SOCIAL PY? 2019 2022 3

CIDES CIDES CIDES 2

3

SOSTENIBLE HON 2018 2021 2

CIDS OEA CIDS CIDS CIDS 3

4

CIENCIA Y GUA 2018 2021 2

COMCYT COMCYT COMCYT COMCYT 3

5

CULTURA HAI PY/BAR? 2019 2022 3

CIC CIC CIC 2

6

BAR PER GY 2019 2022 3

CITUR CITUR CITUR 2

7

PUERTOS OEA UR 2018 2020 2022 4

8

TRABAJO MEX 2017 2019 2021 3

Ministeriales* 3 5 4 2 3 4 2 3 4

Comisiones 2 0 3 3 1 2 3 1 2

TOTAL 5 5 7 5 4 6 5 4 6 37

37

Costo a partir de los lineamientos de la CP/RES.982(1797/11)**

Ministeriales*

$87,474$145,790$116,632$58,316 $87,474$116,632$58,316 $87,474$116,632

Comisiones

$58,316 $0 $87,474 $87,474 $29,158 $58,316 $87,474 $29,158 $58,316

TOTAL

$145,790$145,790$204,106$145,790$116,632$174,948$145,790$116,632$174,948

Surplus/Déficit*** $10 $10 -58,306 10 29,168 -29,148 10 29,168 -29,148

* Como la CIP es el máximo órgano en materia portuaria, para este efecto se contabiliza como una reunión Ministerial.

Opción 3: Ministeriales cada 3 años con una reunión de Comisiones Interamericanas el año siguiente 

de la Ministerial (No se altera la periodicidad de la CIMT ya que no cuenta con Comisión IA, tampoco 

de la CIP por no contar con proceso Ministerial.

** La resolución CP/RES.982(1797/11) establece que un máximo de US$33.558 para una reunión de dos días/4 idiomas fuera de la 

sede, y US$29,158, en la sede. Como la diferencia de costos entre una reunión en la sede y fuera de ella es el costo de turno extra de 

interpretación en caso de ser necesario, para este efecto los cálculos se basan en US$29,158.  

***  Este cálculo toma en cuenta los $145,800 que se asignaron a esta reunión en el Programa Presupuesto de la Organización para el 

año 2015 mediante resolución AG/RES. 1 (XLVIII-E/14)

Nota: El Programa Presupuesto de la Organización asignó la suma de US$144,800 en el presupuesto 2015, lo que alcanza a 

financiar 5 reuniones fuera de la sede (La resolución CP/RES.982(1797/11) establece que un máximo de US$33.558 para una 

reunión de dos días/4 idiomas fuera de la sede, mientras que para una reunión en la sede es de US$29,158.

TURISMO


A última opção, por sua vez, procura definir o que aconteceria se as reuniões ministeriais fossem distanciadas e se fosse incluída uma reunião da comissão interamericana no meio termo, de tal forma que houvesse um processo de acompanhamento e preparação. Quanto aos fundos, os resultados variam, mas se pode afirmar que haveria espaço para acordar uma programação de tal forma que fossem suficientes. 

Quanto à proposta da criação de Grupos de Trabalho, o seguinte quadro apresenta uma comparação entre o funcionamento das comissões interamericanas e os Grupos de Trabalho com uma análise preliminar de vantagens e desvantagens de cada um.

	ASSUNTO
	COMISSÕES
	GRUPOS DE TRABALHO

	Funções
	De caráter geral, estabelecidas em cada um dos Regulamentos
	Com função específica, estabelecida pelos Ministros no momento de sua criação

	Duração dos trabalhos
	Limitada aos dias em que foi convocada pelo CIDI
	Pode realizar tantas reuniões quantas o Presidente do GT convocar (presenciais / virtuais)

	Nível de participação
	De reuniões na sede participam autoridades setoriais e representantes alternos das Missões Permanentes
	Tomando-se as reuniões de Trabalho e Ciência e Tecnologia como modelo, há maior participação de peritos aos quais se acrescenta o acompanhamento das Missões. 

	Participação Estados membros
	34 Estados membros
	34 Estados membros (Autoridades do GT e dos países interessados no estudo do tema pertinente que se desejarem se inscrever). 

	Quórum
	Para realizar sessões: 12 Estados-membro; para tomar decisões: 18 Estados membros
	Para realizar sessões: Um terço dos Estados inscritos.

Tomar decisões: a maioria dessas delegações (metade + 1)

	Tipo de decisões
	Toma decisões, adota resoluções.
	Apresenta recomendações ou conclusões aos Ministros para sua aprovação, conforme o caso. 

	Convocação
	Por resolução do CIDI
	Por decisão do Presidente, com base nas necessidades

	Agenda
	Há diferenças entre comissões. A agenda preliminar é apresentada ao CIDI, aberta por 30 dias para comentários dos Estados, aprovação ou conhecimento do CIDI e posterior aprovação da comissão.
	Não existe uma agenda, mas uma tarefa específica emitida pelos Ministros. Cada reunião conta com uma Ordem do Dia (na CIMT, por exemplo, os assuntos a serem tratados pelos GTs constam do Plano de Ação que se aprova em cada reunião ministerial).

	Convidados especiais
	Varia de comissão a comissão (Aprovada pelo CIDI ou inclusão autorizada pelo Presidente)
	Não se dispõe de uma lista aprovada, mas em certos GTs convidam-se, mediante aprovação do GT ou do Presidente, peritos ou organizações especializadas, conforme o caso.

	Modalidade de reunião
	Presencial
	Presencial e virtual (se houver menos participantes, facilitam-se as reuniões virtuais, porém o componente presencial é vital para dar continuidade e criar sentido de grupo).

	Idiomas de trabalho
	4 idiomas oficiais
	Espanhol e inglês

	Custos
	Ao aprovar o CIDI a convocação, se atribuem recursos do Fundo Ordinário
	Será preciso definir um mecanismo para a atribuição de recursos para interpretação e tradução de documentos. Atualmente não se dispõe de financiamento específico.

	Acompanhamento dos trabalhos
	Relatório Final publicado com classificação
	Relatórios à reunião ministerial e documentos de trabalho internos do GT. 


Duas das principais inquietações constantes das discussões foi a viabilidade e confiabilidade das reuniões virtuais em pelo menos dois idiomas e com a participação de um grupo considerável de países, bem como os custos para sua realização. Embora a Secretaria venha realizando certas reuniões de maneira virtual, chegou-se à conclusão de que não se conta com insumos e/ou informação sistemática para uma análise adequada. Portanto, o GTFORICIDI sugeriu acompanhar os mecanismos de trabalho virtual das Comissões Técnicas Consultivas da CIP e dos grupos de trabalho criados no âmbito da Oitava Reunião Interamericana de Ministros da Educação (Panamá, fevereiro de 2015) e da Quarta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia (Guatemala, março de 2015). Em consultas preliminares sobre esta possibilidade feitas pelo Presidente do GTFORCIDI, as Secretarias Técnicas destes três processos e o Diretor do Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia da OEA acataram esta possibilidade e indicaram estarem prontos para recolher e tabular informações que sirvam de insumos adicionais ao GTFORCIDI para avançar em sua análise.

Com base nas discussões realizadas, determinou-se que o melhor caminho a seguir é o estabelecimento de um programa piloto que permita coletar informações sistematizadas sobre os recursos disponíveis, a fim de fazer uma projeção sobre sua expansão para outros sete setores.  Neste sentido, um tema essencial que deve ser estudado mais a fundo é a plataforma tecnológica a ser utilizada para reuniões virtuais e o apoio necessário. A execução do programa-piloto servirá para estimar e projetar a viabilidade da proposta e determinar se a Secretaria conta com os recursos para implementá-la. A ferramenta de coleta de informações será elaborada pelo Presidente, pela Secretaria de Políticas do CIDI e pelas Secretarias Técnicas, e sua implementação terá início em meses subsequentes de 2015. 

Para concluir este Relatório desejo agradecer as contribuições das delegações e da Secretaria a esta análise e, em especial, ao Vice-Presidente do GTFORCIDI, Arturo Barrio, Representante Suplente do México. 
Samuel Ashcallay Samaniego

Representante Suplente do Peru junto à OEA

Presidente do Grupo de Trabalho do CIDI 
para o Fortalecimento do CIDI e de seus Órgãos

LISTA DE ANEXOS

ANEXO I
Documentos complementares que serviram de insumos adicionais para analisar a proposta para simplificar a estrutura do CIDI mediante a eliminação de certas comissões interamericanas.

ANEXO II
Principais perguntas e/ou preocupações expressas acerca da Proposta para simplificar a estrutura do CIDI mediante a eliminação de certas comissões interamericanas e suas respostas e/ou possíveis soluções.

ANEXO I

DOCUMENTOS COMPLEMENTARES QUE SERVIRAM DE INSUMOS ADICIONAIS PARA ANALISAR A PROPOSTA PARA SIMPLIFICAR A ESTRUTURA DO CIDI MEDIANTE A ELIMINAÇÃO DE CERTAS COMISSÕES INTERAMERICANAS.

CIDI/GT/FORCIDI/doc.122/14: Proposta da Presidência para a Simplificação da Estrutura do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (Documento preparado pela Presidência com o apoio da Seção de Políticas para o Desenvolvimento).

Espanhol | Inglês
CIDI/GT/FORCIDI/doc.122/14 add. 1: Fluxograma sobre processo preparatório das reuniões ministeriais e de comissões interamericanas e periodicidade dessas reuniões no período 1996-2015.

 Espanhol |Inglês
CIDI/GT/FORCIDI/doc.122/14 add. 2: Nível de participação nas reuniões ministeriais e de comissões interamericanas realizadas de janeiro de 2004 a abril 2015.

Espanhol |Inglês
CIDI/GT/FORCIDI/doc.126/15: Possíveis opções para determinar a periodicidade das reuniões ministeriais e de comissões interamericanas em comparação com a atual alocação orçamentária do Fundo Ordinário.

Espanhol | Inglês
ANEXO II

PRINCIPAIS PERGUNTAS E/OU PREOCUPAÇÕES EXPRESSAS ACERCA DA PROPOSTA PARA SIMPLIFICAR A ESTRUTURA DO CIDI MEDIANTE A ELIMINAÇÃO DE CERTAS COMISSÕES INTERAMERICANAS E SUAS RESPOSTAS E/OU POSSÍVEIS SOLUÇÕES

Questões relacionadas com os conteúdos e funcionamento dos Grupos de Trabalho, supervisão e apresentação de relatórios: 

1. Que vínculo existe entre os Grupos de Trabalho (GTs) com o CIDI e as reuniões ministeriais?
Embora a proposta estabeleça que os Grupos de Trabalho são criados e reportam à respectiva reunião ministerial, isso não impede que se estabeleça um processo para que informem anualmente o CIDI regular como órgão máximo em matéria de desenvolvimento. O estabelecimento de um relatório anual por parte de todos os processos ministeriais (seja com apresentações do conjunto dos trabalhos ou de cada Grupo de Trabalho) contribui para a coordenação e articulação de atividades e a cooperação, proporcionando ao mesmo tempo diretrizes para futuros trabalhos. Além disso, o fato de as autoridades dos GTs coincidirem em uma reunião do CIDI é uma oportunidade para que os diversos processos setoriais se conheçam, analisem e definam espaços adicionais de cooperação e coordenação intersetorial. Esta coordenação pode ocorrer como parte dos relatórios apresentados ao CIDI e por meio de reuniões bilaterais informais entre setores com temas afins. Outro espaço de relatório e feedback aos trabalhos dos GTs é oferecido pelos processos preparatórios das reuniões ministeriais, momento em que apresentam relatórios e recomendações para os trabalhos futuros, bem como nas reuniões ministeriais.

2. Existe um critério para a criação dos Grupos de Trabalho?
Os GTs são criados pelos Ministros do respectivo setor com base nas prioridades que definam e em função dos recursos humanos e financeiros de que disponha a Secretaria para apoiá-los. Quanto à participação, os regulamentos do CIDI estabelecem que o quórum será constituído por um terço dos Estados membros inscritos em um determinado GT. No entanto, para tomar decisões requer-se pelo menos a maioria dessas delegações (Artigos 26-28 do Regulamento das Reuniões Setoriais e Especializadas do CIDI). Não obstante o exposto, se assim se determinar, no momento de modificar os Regulamentos pertinentes no âmbito do CIDI podem ser incorporados mais detalhes sobre os Grupos de Trabalho ou podem ser criadas diretrizes gerais para seu funcionamento com parâmetros (número máximo de Grupos, número mínimo de delegações que os constituam, número mínimo de reuniões presenciais/virtuais anuais, relatórios ao CIDI, etc.) que sirvam como guia para os Ministros no momento de decidir a respeito.

3. Em quantos idiomas trabalham os GTs?
Segundo a prática, os GTs trabalham em dois idiomas (espanhol e inglês). Se todas as delegações presentes se sentirem cômodas com um idioma determinado e assim o manifestarem, os GTs podem decidir realizar sua reunião em um único idioma. Não obstante isso, os resumos das reuniões e relatórios são apresentados em dois idiomas (espanhol e inglês) e o relatório final de gestão a ser apresentado a um órgão superior (Ministerial e/ou, se assim se determinar, um relatório anual ao CIDI) será traduzido nos quatro idiomas oficiais da Organização. Cumpre recordar que um maior número de idiomas de trabalho poderá apresentar dificuldades nos serviços de interpretação nas reuniões virtuais e aumentará os custos de funcionamento.

Questões relacionadas com a periodicidade das reuniões ministeriais e os custos de funcionamento:

4. Que vínculo existe entre a periodicidade das reuniões ministeriais e os trabalhos/custos das comissões e/ou do GT?
A periodicidade que for estabelecida para as reuniões ministeriais dará clareza e um horizonte nítido para o cumprimento dos mandatos setoriais que delas emanarem e permitirá estabelecer um Plano de Trabalho com metas definidas a serem alcançadas entre as reuniões ministeriais. No tocante aos custos de funcionamento, na situação financeira atual da Organização qualquer proposta ou decisão sobre a metodologia de trabalho relacionada com os processos ministeriais deverá partir da premissa de que em futuro próximo a dotação do Fundo Ordinário para financiar reuniões ministeriais e das comissões interamericanas (ou, em sua ausência, dos GTs) não aumentará. O documento preparado para determinar a periodicidade das reuniões ministeriais e das comissões interamericanas em comparação com atual alocação orçamentária do Fundo Ordinário (CIDI/GT/FORCIDI/doc.126/15) apresenta diversas opções para o cronograma de reuniões ordinárias nos oito setores de trabalho do CIDI. Cumpre indicar que os cenários incluídos são limitados e colocam todos os setores no mesmo nível e com a mesma periodicidade com base nas reuniões realizadas em 2015 e nos oferecimentos para os anos subsequentes. Neste sentido, se os Estados decidirem diferenciar a periodicidade em determinados setores, poderiam ser apresentados cenários alternativos e calculados os custos com base nas diretrizes estabelecidas pela resolução CP/RES 982 (1797/11) que estabelece o máximo de recursos alocados do Fundo Ordinário para a realização de reuniões oficiais.

5. Quanto custaria o funcionamento dos GTs?
É difícil determinar os custos de funcionamento dos GTs, uma vez que estes dependerão de uma série de variáveis, tais como frequência das reuniões (se são virtuais ou presenciais), idiomas de trabalho, volume de documentos a traduzir, etc., que não são necessariamente iguais para todos os Grupos ou setores. Nos cenários apresentados de periodicidade de reuniões em comparação com a atual alocação orçamentária do Fundo Ordinário (CIDI/GT/FORCIDI/doc.126/15) oferece-se como opção distribuir os restantes entre os setores de tal forma que a Secretaria Técnica de cada setor conte com determinados recursos para o funcionamento, os quais teriam de ser complementados por fontes externas de financiamento.

Não obstante o exposto, figuram a seguir os custos básicos da tradução oficial e contratação de intérpretes (este último por turnos de 5 horas). Não se conta com custos certos para a realização de videoconferências, uma vez que estas dependerão em grande parte do sistema que se decida utilizar e dos resultados do programa piloto que se está propondo com os CTCs da CIP e os grupos de trabalho criados no âmbito dos processos ministeriais de educação e ciência e tecnologia.

	SERVIÇO
	CUSTOS
	OBSERVAÇÕES

	Tradução
	US$ 0,19 por palavra
	Certas traduções curtas podem ser feitas internamente e não teriam custo direto. No entanto, isso dependerá do volume de trabalho dos tradutores.

	Interpretação
	
	

	· 4 idiomas
	US$ 4.600
	Os turnos de interpretação são de 5 horas; os serviços podem ser compartilhados com outra reunião programada, reduzindo o montante pela metade.

	· 2 idiomas
	US$ 2.460
	Com interpretação em dois idiomas (espanhol e inglês), existindo a possibilidade de interpretar as intervenções em francês e português. A realização de interpretação em dois idiomas requer dois canais de áudio e nem todas as salas estão dotadas com o equipamento necessário.

Os turnos de interpretação são de 5 horas; os serviços podem ser compartilhados com outra reunião programada, reduzindo o montante pela metade.

	· Bidirecional
	US$ 1.100
	Interpretação bidirecional significa que as reuniões se realizam unicamente em espanhol e inglês. Não se interpretam as intervenções realizadas em francês e português. A interpretação bidirecional pode ser feita com equipamento portátil, permitindo realizar as reuniões em qualquer sala da Organização.

Os turnos de interpretação são de 5 horas; os serviços podem ser compartilhados com outra reunião programada, reduzindo o montante pela metade.

	Videoconferência
	
	Não se dispõe de dados neste momento.


Questões logísticas e capacidade da Secretaria para realizar reuniões virtuais:

6. A Secretaria dispõe da capacidade técnica para realizar reuniões virtuais com a participação de uma dezena ou mais de países com diversos níveis de conectividade (plataforma tecnológica e de comunicações, com mais de um canal de comunicação para permitir serviços de interpretação)?
Em janeiro de 2015 o Presidente reuniu-se com o Senhor Juan José Goldschtein, Diretor do Departamento de Serviços de Informação e Tecnologia, para explicar-lhe os alcances da proposta e determinar: (i) se a Secretaria dispõe da plataforma tecnológica para a realização de reuniões virtuais com interpretação e com a participação da grande maioria das delegações conectadas nos 34 Estados membros; (ii) se pode manejar um fluxo adicional de reuniões virtuais (calculadas em 84 reuniões
); (iii) disponibilidade das salas e de pessoal técnico de apoio; e (iv) custos estimados. Com base nas discussões, determinou-se que o melhor caminho a seguir era o estabelecimento de um programa piloto que permitisse recolher informação sistematizada sobre os recursos disponíveis, a fim de fazer uma projeção de sua expansão a sete setores. Um tema modular a ser estudado mais a fundo é a plataforma tecnológica a utilizar para as reuniões virtuais e o apoio que isto implica. A realização do programa piloto servirá para estimar e projetar a viabilidade da proposta e determinar se a Secretaria dispõe dos recursos para implementá-la.
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�.	Estatuto do CIDI, Artigo 2, “Finalidade”.


�.	Esta cifra foi calculada com base na premissa de sete setores (Educação, Desenvolvimento Social, Desenvolvimento Sustentável, Ciência e Tecnologia, Cultura, Turismo e Portos) contarão em média com três GTs que se reúnam de maneira virtual quatro vezes por ano.





